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RESUMO:       A pesca artesanal está inserida no contexto de milhares de comunidades ao redor do mundo, contribuindo 
para a erradicação da pobreza, no desenvolvimento das comunidades e na utilização sustentável dos recursos 
naturais. No Brasil, estima-se que mais de um milhão de pessoas estejam diretamente envolvidas com a 
atividade pesqueira, a maioria na pesca artesanal. Muitos são, no entanto, os desafios do setor, incluindo 
a eficiência das políticas públicas e o amplo conhecimento das realidades locais. Sendo assim, buscou-se 
identificar o contexto socioeconômico dos pescadores artesanais no município de Penha (SC), de forma a 
compreender as mudanças ocorridas nos últimos anos, e as estratégias da comunidade quanto à atividade. Para 
isso, foi caracterizada a principal modalidade de pesca no município, seus atores, suas relações, limitações e 
conflitos. Os dados foram obtidos por meio de entrevistas semiestruturadas, conversas informais e observações, 
utilizando-se princípios de pesquisa participativa e pesquisa-ação, além de dados secundários e pesquisa 
bibliográfica. Os resultados mostram que a pesca artesanal está inserida no cotidiano do município, embora 
mudanças significativas venham ocorrendo nos processos produtivos ao longo dos anos. Foram observados 
indícios de que os pescadores se adaptam às mudanças, e têm mantido a pesca como uma importante fonte de 
renda no município, inclusive com incremento de seus rendimentos. Algumas mudanças no perfil do pescador 
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nos últimos anos foram constatadas, assim como uma renovação, por meio de trabalhadores que migraram 
da pesca industrial. Indo de encontro a diversos estudos sobre a pesca artesanal no Brasil, a atividade vem 
se mantendo no município, apresentando indicativos de crescimento tanto em número de embarcações e 
pescadores, quanto em produção e renda. É necessário, porém, que se estabeleça um monitoramento da pesca 
artesanal, permitindo uma análise mais ampla do contexto socioeconômico e ambiental, pois a escassez de 
alguns dados prejudica a formulação de políticas públicas e consequentemente o desenvolvimento do setor.
                            Palavras-chave: aspectos socioeconômicos; Xiphopenaeus kroyeri; pescado.
ABSTRACT:    Artisanal fisheries are insert in the context of thousands of communities around the world, contributing to 
the eradication of poverty, community development and the sustainable use of natural resources. In Brazil, 
it is estimated that more than one million people are directly involved in fishing activity, mostly in artisanal 
fisheries. There are, however, many challenges to the industry, including the efficiency of public policies 
and a broad understanding of local realities. Therefore,  socioeconomic aspects of the artisanal fisheries was 
evaluated in Penha, Santa Catarina state, to understand how fishermen responded to changes in activity in 
recent years and which were the strategies adopted to them in mentioned situation. For this, the main modality 
of fishing in the municipality, its actors, their relations, limitations and conflicts were characterized. Data were 
obtained through semi-structured interviews, informal conversations and observations, using principles of 
participatory research and action research, as well as secondary data and bibliographic research. The results 
show that artisanal fishing is part of the city daily life, although significant changes have been occurring in 
the productive processes over the years. There have been indications that fishermen adapt to changes and 
have maintained fishing as an important source of income in the city, including an increase in their own 
earnings. Some changes in the profile of the fisherman in recent years have been noted, as well as a renewal, 
by workers who have migrated from industrial fishing. Going against several studies on artisanal fishing in 
Brazil, the activity has been maintained in the city, presenting indicators of growth both in number of vessels 
and fishermen, as well as in production and income. It is necessary, however, to establish a monitoring of 
artisanal fishing, allowing a broader analysis of the socioeconomic and environmental context, because the 
scarcity of some data harms the formulation of public policies and consequently the development of the sector.
                           Keywords: socioeconomic aspects; Xiphopenaeus kroyeri; fish.
1. Introdução
A pesca artesanal e de pequena escala de-
sempenha um papel importante na erradicação da 
pobreza, no desenvolvimento das comunidades e 
na utilização sustentável dos recursos naturais, con-
tribuindo com cerca de dois terços das capturas de 
pescado destinado ao consumo humano no mundo 
(Kurien, 2015). O setor emprega mais de 90% dos 
pescadores, cerca de metade dos quais são mulheres; 
estes trabalhadores, no entanto, nem sempre estão 
visíveis aos olhos das políticas públicas (Eler & 
Millani, 2007; Gillett, 2010), comprometendo as 
estratégias de gestão e sua sustentabilidade (Iles, 
2007).
A pesca artesanal, ao redor do mundo, está 
inserida em redes complexas, dinâmicas e múl-
tiplas, de fornecimento e comércio que ligam a 
produção ao consumo, envolvendo processos de 
agregação de valor e criação de emprego ao longo 
do caminho, envolvendo mais de 80 milhões de 
pessoas (Jacinto & Pomeroy, 2011). O maior fator 
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limitante nos países em desenvolvimento é uma 
grave falta de dados que impede os pesquisadores 
de demonstrar de maneira mais rigorosa e confiável 
a verdadeira importância das pescarias em pequena 
escala (Béné, 2006).
Ao que tudo indica, os atuais modelos de ges-
tão aplicados para a pesca artesanal não têm sido 
eficientes, pois a maioria está baseada num objetivo 
único de manter os estoques em níveis sustentáveis. 
É preciso que os objetivos tenham caráter múltiplo, 
incluindo fatores biológicos, econômicos, sociais 
e culturais (Berkes, 2001; Castello, 2008; Viegas, 
2012), considerando a dimensão humana na pesca 
(Bené, 2006; Allison et al., 2012). Para isso, é im-
perativo que se conheça a realidade socioambiental 
das comunidades, pois as políticas e estratégias de 
gestão dependem também do acesso a informações 
amplas e contínuas (Rosales et al., 2017).  
 No Brasil, a pesca marinha e costeira re-
presenta uma produção aproximada de 760 mil 
toneladas onde a pesca artesanal representa 30% 
da produção nacional. (MPA, 2015; FAO, 2016). 
Estão cadastrados mais de um milhão de pescado-
res no país (Dias Neto, 2017), a maioria atuando 
na pesca artesanal; no entanto estes dados podem 
estar contabilizando também os trabalhadores do 
apoio a pesca, frequentemente cadastrados como 
pescadores artesanais. A falta de informações ofi-
ciais e estudos mais abrangentes sobre a produção 
pesqueira artesanal no Brasil reflete em políticas 
públicas inadequadas ou ausentes, assim como 
acontece em muitos países em desenvolvimento 
(Eler & Millani, 2007). 
Principal produtor nacional de pescados, o 
estado de Santa Catarina concentra mais de 34 mil 
pescadores, a maioria artesanais, atividade que re-
presenta 30% da produção de pescados no Estado 
(MPA, 2011; UNIVALI, 2015; Dias Neto, 2017). 
No município de Penha, litoral norte de Santa Ca-
tarina, a pesca artesanal é uma das principais ativi-
dades econômicas, sendo a pesca de arrasto a mais 
praticada para a captura do camarão (principalmente 
da espécie sete-barbas, Xiphopenaeuskroyeri). Há 
também uma série de outras atividades econômicas 
que constituem a cadeia produtiva do pescado no 
município, incluindo o comércio local de pescados 
(in natura, beneficiados e processados), o benefi-
ciamento, os serviços e o turismo. 
Apesar de muitas pesquisas abordarem a pesca 
artesanal no município de Penha (Almeida & Bran-
co, 2002; Bail & Branco, 2003;  Branco & Fracasso, 
2004; Branco, 2005; Branco & Verani, 2006; Bail 
& Branco, 2007;  Branco et al., 2013; Coelho et al., 
2016), apontando diversos problemas relacionados 
à atividade, poucas mudanças são observadas neste 
cenário. Certamente porque o contexto da pesca vai 
muito além dos dados de produção pesqueira, ou 
mesmo de uma descrição socioeconômica. Há um 
emaranhado de atores envolvidos direta ou indire-
tamente com a atividade, há um contexto político, 
legal e institucional, um contexto ecológico, e ainda 
os aspectos econômicos. No entanto, muito pouco 
se conhece sobre todas estas relações e, para que se 
possa supor sobre o futuro da atividade, é preciso 
primeiro identificar e compreender o cenário exis-
tente, numa abordagem integrada.
Observa-se que muitos estudos sobre a pesca 
artesanal no Brasil sugerem um possível declínio 
desta atividade, pela ausência de renovação do 
público, interpretada pela idade dos pescadores, 
e a consequente futura estagnação desta atividade 
(Santos et al., 1995; Medeiros, 2002; Garcez & Bo-
tero, 2005; Souza et al., 2009; Sedrez et al., 2013; 
Silva-Gonçalves & D’Incao, 2016; Mendonça et 
ACAUAN, R. C. et al. A pesca artesanal no município de Penha (SC): uma releitura do contexto...153
al., 2017). Neste sentido, infere-se uma hipótese de 
releitura do cenário da pesca artesanal no município 
de Penha, por meio do atual contexto socioeconô-
mico, visto que a atividade continua sendo desen-
volvida ao longo dos anos, mesmo diante do atual 
cenário da gestão pesqueira.
Analisar os aspectos socioeconômicos da 
pesca e as estratégias da comunidade torna-se fun-
damental para uma melhor gestão da atividade e dos 
recursos naturais. Sendo assim, buscou-se constituir 
uma releitura do contexto socioeconômico da pesca 
artesanal no município de Penha (SC), com destaque 
para a pesca de arrasto do camarão sete-barbas, 
identificando os principais atores, suas relações, 
limitações e conflitos. 
2. Materiais e métodos
A área de estudo contempla o município de 
Penha, localizado no litoral centro-norte de Santa 
Catarina (26º 46’ S e 48º 38’ W, Fig. 1), com área 
de 58.748 km², e população estimada de 30.262 
habitantes (IBGE, 2017), limitando-se ao Sul com 
Navegantes, ao Oeste e Norte com Piçarras e a Leste 
com o oceano Atlântico. A economia do município 
está impulsionada pelo turismo, enquanto cresce a 
atividade de maricultura, mas a pesca artesanal nas 
três comunidades indicadas na Figura 1 é uma das 
principais atividades, tradicionalmente realizada 
no município, envolvendo um grande número de 
famílias, (Branco, 2005).
Os dados utilizados na pesquisa foram obtidos 
utilizando-se princípios de pesquisa participativa 
e pesquisa-ação, considerando a práxis social 
como ponto de partida e de chegada e realizada 
no ambiente natural da realidade a ser pesquisada 
(Thiollent, 2002; Koerichet al., 2009). A coleta de 
dados foi baseada em entrevistas semiestruturadas, 
observações e dados secundários, realizadas entre 
março de 2016 e agosto de 2017. O público envol-
vido foram pescadores, familiares, representantes 
de instituições e demais atores identificados no 
decorrer da pesquisa, totalizando 54 intervenções, 
considerando um universo de 159 pescadores no 
município (Acauan et al., 2018). 
O roteiro das entrevistas constava de questões 
divididas em três aspectos: caracterização do pesca-
FIGURA 1 – Localização da área de estudo, indicando as principais 
comunidades pesqueiras artesanais do município de Penha, SC.
FONTE: Elaborado pelo autor.
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dor, caracterização da atividade de pesca e aspectos 
da comunidade, todos com perguntas relacionadas 
à pesca artesanal do camarão sete-barbas. Algumas 
perguntas tinham o objetivo de confirmar ou negar 
as respostas de perguntas anteriores, sendo que 
os questionamentos foram realizados por meio de 
diálogo entre o pesquisador e o entrevistado. Os 
dados foram posteriormente tabulados em planilha 
eletrônica, elaboradas tabelas, gráficos, médias 
calculadas e erro padrão, em alguns casos. 
Antes da realização de cada entrevista, o en-
trevistado assinou um termo de consentimento livre 
esclarecido, no qual concordou em conceder uma 
entrevista com finalidade de pesquisa acadêmica, 
estando preservado o anonimato dos participantes.
As observações foram realizadas mediante 
um contato direto com o ambiente de estudo, pa-
ra o acompanhamento de diferentes aspectos da 
atividade pesqueira (chegada das embarcações, 
comercialização, tarefas diárias). Foram realizadas 
mediante planejamento e registro, com posterior 
verificação por meio de outros dados (Marconi & 
Lakatos, 2002). 
Pesquisa de campo preliminar foi realizada 
para identificar o quantitativo de embarcações, por 
meio de contagem visual nos principais locais de 
atracação e fundeio do município (Aramação do 
Itapocoroy, Praia de São Miguel e Praia Alegre) 
em três momentos diferentes, sempre ao final da 
tarde. Também foram realizadas intervenções para 
obtenção de informações em entidades e estabe-
lecimentos locais, além da pesquisa bibliográfica, 
buscando caracterizar as relações existentes entre 
os diferentes atores que compõem as atividades no 
município. Foram ainda utilizados dados secundá-
rios, provenientes de órgãos oficiais, publicações e 
instituições locais. 
3. Resultados e discussão
3.1. Aspectos socioeconômicos da atividade 
pesqueira: uma releitura
O perfil socioeconômico do pescador artesanal 
do município de Penha foi identificado, permitindo 
a proposição de algumas comparações com dados 
obtidos por Branco et al. (2006) e por meio do Pro-
jeto Caracterização socioeconômica das atividades 
de pesca e aquicultura em Santa Catarina (UNI-
VALI, 2015), para o mesmo município (Tabela 1), 
bem como com trabalhos para outras comunidades 
pesqueiras. A partir dos dados foi possível discutir 
alguns aspectos socioeconômicos, no intuito de 
compreender os fatores de adaptabilidade da co-
munidade pesqueira ao longo dos anos, bem como 
as possíveis mudanças no seu perfil. 
A idade dos pescadores entrevistados variou 
entre 23 e 72 anos, sendo a faixa etária predomi-
nante entre 41 e 50 anos. Os dados assemelham-se 
aos obtidos por Branco et al. (2006) em estudo 
sobre a caracterização dos pescadores no mesmo 
local de estudo (faixa etária predominante entre 40 
e 50 anos), e aos dados de UNIVALI (2015), de-
mostrando que estes trabalhadores tem um perfil de 
idade semelhante a outras comunidades pesqueiras, 
mantendo-se ao longo dos últimos 10 anos. Partin-
do-se da hipótese de que não há uma considerável 
renovação na comunidade pesqueira artesanal 
(entrada de novos pescadores), esperava-se que a 
faixa etária média fosse mais elevada, já que quase 
a metade dos pescadores em 2006 tinha entre 40 e 
50 anos, o que não foi observado.
Esse perfil de faixa etária mais elevada dos 
pescadores vem sendo interpretado em diversos 
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estudos sobre comunidades pesqueiras como uma 
tendência de envelhecimento ou senilização da 
pesca (Santos et al., 1995; Medeiros, 2002; Garcez 
& Botero, 2005; Souza et al., 2009; Sedrez et al., 
2013; Silva-Gonçalves & D’Incao, 2016; Mendonça 
et al., 2017). O que se observa no município em 
estudo, no entanto,  é que 63,9% dos pescadores en-
trevistados afirmam estar atuando na pesca artesanal 
após terem trabalhado na pesca industrial; pode-se 
observar que há uma renovação do público da pesca 
nesta comunidade, por meio destes trabalhadores, 
porém não há entrada significativa de público mais 
jovem, mas sim dos trabalhadores que migraram da 
pesca industrial. Pesquisa de Sedrez et al. (2013) 
identificou que 87,1% dos pescadores artesanais 
de camarão, entrevistados no município de Porto 
Belo (SC), também migraram da pesca industrial.
Apesar da pesca industrial não constar como 
significativa na cidade,  dados do Registro Geral da 
Pesca (MPA, 2015) mostram que há 113 inscritos 
na categoria de armador de pesca no município, o 
que evidencia que a atividade está presente entre os 
moradores locais. Uma parcela destes pescadores, 
ao se aposentarem ou após muitos anos na atividade, 
estão migrando para a pesca artesanal em busca 
de uma fonte complementar de renda (no caso dos 
aposentados) ou em busca de uma atividade que 
lhe ofereça um convívio maior com seus familiares 
(conforme relatos obtidos durante a pesquisa).  
Os dados obtidos por Branco et al. (2006) 
mostraram que 78,0% dos pescadores informaram 
na época que já haviam atuado na atividade pes-
queira em outros estados. De acordo com o perfil 
identificado nesta pesquisa, verifica-se que, prova-
2006





Faixa etária predominante 40 – 50 anos 45,21 anos (média) 41 – 50 anos
Escolaridade Fundamental incompleto (65,5%)
Médio completo (1,8%)
- Fundamental incompleto (45,2%)
Médio completo (22,6%)
Renda mensal predomi-
nante Até 2 salários mínimos (76,3%)
2,29 salários mínimos 
(média)
Acima de 2 salários mínimos 
(72,2%)
Colônia de pesca Filiados 97,7% Filiados a entidades 76% Filiados 61,1%
Pesca industrial Atuou outra comunidade 78, 0% - Atuou pesca industrial 63,9%
Continuidade na profissão Pretendem continuar 76,4% - Pretendem continuar 95,0%
TABELA 1 – Dados socioeconômicos dos pescadores artesanais de Penha (SC) identificados na pesquisa (2017), comparados aos dados de 
Branco et al. (2006) e UNIVALI (2015).
FONTE: Elaborado pelo autor, com base nos dados de Branco et al. (2006), UNIVALI (2015) e na pesquisa de campo.
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velmente, os autores citados estejam se referindo 
ao trabalho na pesca industrial, visto que a maioria 
(94,4%) reside no município há mais de 30 anos, 
sendo pouco provável a atuação em outro estado 
por meio da pesca artesanal.
No caso do município de Penha, por meio dos 
dados disponíveis, observa-se que houve um aumento 
do número estimado de embarcações nos últimos 
10 anos e um aumento do número de pescadores 
artesanais, bem como um incremento na biomassa 
de camarão capturada. Branco (2005) estimou em 68 
barcos em atividade na Armação do Itapocoroy e uma 
produção anual de 170 toneladas de camarão; nesta 
pesquisa, foram contabilizadas 143 embarcações no 
município (sendo 81 na Armação). Estimativas mais 
recentes de produção apontam para 215 toneladas ao 
ano (Coelho et al., 2016) e para 165 embarcações 
em todo o município (UNIVALI, 2015). Percebe-se 
que não há evidências da diminuição da atividade 
pesqueira no município, e que a atividade mostra-se 
rentável, pois 95,0% dos pescadores entrevistados 
desejam continuar atuando.
A maioria dos pescadores moram há pelo menos 
30 anos no município (94,4%), e afirmou conseguir 
sustentar a família com a pesca (72,7%), sugerindo 
um possível aumento da renda dos pescadores nesta 
comunidade. Quando os dados da pesquisa atual são 
comparados à pesquisa realizada em 2006, observa-
-se que 48,3% alegavam que conseguiam sustentar a 
família com essa atividade, sendo que apenas 23,7% 
possuía renda acima de dois salários mínimos (Bran-
co et al., 2006). Na pesquisa atual, 72,2% informaram 
receber mais do que dois salários mínimos, e a renda 
mensal média oriunda da pesca variou entre um e 
sete salários. Para UNIVALI (2015), a renda mensal 
média da atividade foi de 2,29 salários mínimos.
O rendimento mensal dos pescadores está 
próximo ao salário médio mensal dos trabalhadores 
formais para este município, que é de 2,3 salários 
mínimos (IBGE, 2015). Quando são analisados os 
dados do ano de 2006, verifica-se que a renda dos 
pescadores estava abaixo do salário médio no mu-
nicípio, que era de 2 salários mínimos (SEBRAE, 
2013). Verificou-se que, apesar dos problemas 
relatados durante as entrevistas, 95,0% dos pesca-
dores pretendem continuar na profissão, percentual 
superior ao encontrado por Branco et al. (2006) de 
76.4%, para a mesma cidade. Uma das possíveis 
razões para o aumento da renda do pescador está 
na agregação de valor ao pescado antes da comer-
cialização, uma vez que 79,2% dos entrevistados 
afirmam que fazem algum tipo de beneficiamento 
no camarão antes da venda (a maioria descasca). 
Verificou-se um número menor de pescado-
res filiados atualmente à colônia de pesca local 
(61,1%); para Branco et al. (2006) esse percentual 
era de 97,7%. Uma possível explicação para essa 
redução seria a pouca atuação da colônia de pesca 
local (como representação do pescador), e ainda a 
existência de uma associação local de pescadores, 
fundada em 2014, a qual também atua como enti-
dade representante do setor no município. Dados de 
UNIVALI (2015) mostram que em torno de 76% dos 
pescadores informaram ser filiados a alguma enti-
dade de apoio à pesca no município, o que permite 
afirmar que há um percentual menor de pescadores 
filiados a alguma entidade quando comparados ao 
ano de 2006.
Pode-se observar ainda que os motivos que 
levam os pescadores a filiarem-se a estas entidades 
estão relacionados à comprovação de sua atuação 
como pescador artesanal, para fins de recebimento 
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do seguro defeso e não por terem nestas entidades 
um órgão que os representem (Acauan et al., 2018). 
A baixa representatividade destas entidades de 
classe é fator comum em muitas comunidades pes-
queiras artesanais dos países em desenvolvimento 
(Jacinto & Pomeroy, 2011).
Destaca-se em vários relatos que os pescadores 
afirmam não participar das reuniões da colônia e 
não procuram a entidade, por acreditar que a mesma 
não os representa, fato também relatado por Sera-
fini et al. (2014). Registra-se que não foi possível 
entrevistar um representante da colônia: apesar do 
contato informal com o mesmo, foi o único pesca-
dor local que optou por não participar da pesquisa. 
Dentre as sugestões apontadas para melhoria da 
atividade, surgiu a criação de associação ou coope-
rativa, demonstrando a necessidade de uma maior 
organização deste público no município. 
Contatou-se que, mesmo com a existência de 
duas entidades de classe no município, os pesca-
dores atuam de forma individual, o que dificulta 
sua capacidade de negociação (Wamukota et al., 
2014; Purcell et al., 2017), não existindo estrutura 
cooperativa. Cenário similar foi constatado em 
comunidades pesqueiras na Baia da Babitonga por 
Serafini et al. (2014), onde há 6 colônias e 7 asso-
ciações, e mesmo assim a maioria dos pescadores 
atua de forma isolada. Jacinto & Pomeroy (2011) 
alertam que uma das restrições vinculativas para o 
engajamento dos pescadores em pequena escala nos 
mercados é a fragmentação do setor, os pescadores 
operam em grande parte individualmente, tanto na 
produção quanto na comercialização de produtos 
da pesca.
3.2. De volta à escola: uma nova perspectiva 
à atividade pesqueira artesanal?
Dados relacionados à escolaridade dos pes-
cadores artesanais em Penha mostram que 45,2% 
dos entrevistados declararam possuir o ensino 
fundamental incompleto, e 22,6% o ensino médio 
completo. Quando comparados aos dados de Branco 
et al. (2006), para o mesmo público, quando apenas 
1,8% dos pescadores possuíam ensino médio com-
pleto, observa-se uma mudança em relação ao nível 
de escolaridade na última década nesta comunidade, 
embora ainda predomine a escolaridade de nível 
fundamental entre os pescadores. 
A baixa escolaridade é uma tendência obser-
vada na maioria das comunidades pesqueiras no 
Brasil (Garcez & Botero, 2005; Souza et al., 2009; 
De Alencar & Maia, 2011; Sedrez et al., 2013; 
Silva-Gonçalves & D’Incao, 2016). Resultados 
semelhantes foram encontrados por Mendonça et al. 
(2017) em estudo sobre os pescadores no estado do 
Paraná, verificando um nível de escolaridade maior 
dos pescadores nos últimos 11 anos; de acordo 
com os autores, este fato pode ser um reflexo do 
aumento da escolaridade no país de forma geral na 
última década.
Verificou-se que a média de idade dos pesca-
dores com ensino médio completo é de 32,8 anos, 
enquanto que a média daqueles com ensino funda-
mental incompleto é de 52,9 anos. Pode-se afirmar 
que os mais jovens estão entrando na atividade 
com um nível maior de escolaridade, um possível 
reflexo da maior acessibilidade à educação e da 
maior valorização dos estudos perante a sociedade, 
permitindo, neste caso, que o pescador entre na 
atividade por escolha e não por falta de opção. De 
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acordo com Sedrez et al. (2013), os jovens filhos 
de pescadores artesanais estão buscando uma nova 
capacitação que no futuro poderá auxiliar seus pais 
na melhoria dos resultados financeiros obtidos com 
as pescarias, principalmente com a adoção de novas 
tecnologias.
Quando questionados em relação à possibilida-
de de voltar a estudar, 50,0% dos pescadores decla-
raram que retomariam os estudos, especialmente se 
os cursos fossem relacionados à sua atividade. Nes-
se sentido, alguns relatos de pescadores com idade 
mais elevada refletem a lógica do ensino básico no 
Brasil. Eles afirmaram durante as entrevistas que 
deixaram os estudos por não sentirem-se capazes de 
obter sucesso na escola; também relatam que a pesca 
tenha sido uma alternativa imposta pela então falta 
de escolaridade à época em que eram jovens, ou 
seja, desde então se sentem excluídos da sociedade.
Há muito, constata-se que a educação básica 
tenta vencer a lógica da exclusão; Arroyo (1992) 
já alertava para um sistema escolar que ia ao en-
contro das instituições sociais brasileiras geradas 
e mantidas para reforçar uma sociedade desigual 
e excludente, como parte da lógica e da política 
da exclusão que permeava as instituições sociais 
e políticas. A pesca surge neste cenário como um 
reflexo desta sociedade, ou seja, uma atividade que 
por muito tempo (e ainda nos dias atuais, prepon-
derantemente) é uma (e muitas vezes considerada a 
única) alternativa para a parcela que pouco acesso 
teve à educação. De acordo com Garcez & Botero 
(2005), a entrada de jovens na atividade pesqueira 
em estudo realizado no Rio Grande do Sul, de-
ve-se às poucas oportunidades de ingresso destes 
em outras profissões, assim como à limitação para 
continuidade dos estudos. 
Talvez estas estejam entre as principais razões 
pelas quais a atividade se apresenta no atual cenário 
na maioria das comunidades pesqueiras, e precisa 
de medidas que vão além das estratégias comuns à 
gestão pesqueira no Brasil. A atividade se desenvol-
veu tendo como base a baixa escolaridade da grande 
parcela de seus trabalhadores, situação que foi sendo 
mantida ao longo do tempo, com a ausência quase 
total de políticas públicas destinadas a modificar 
este quadro. Somente na última década verificam-se 
alguns sinais de que a situação possa mudar. Callou 
(2010), ao refazer o caminho histórico dos povos 
do mar no Brasil, conclui que as políticas públicas, 
passadas e contemporâneas são indiferentes às rei-
vindicações dos pescadores, pautando-se na lógica 
capitalista do privilégio ao setor empresarial, bem 
como não incorporam a produção científica das uni-
versidades sobre as culturas tradicionais da pesca.
Nesta perspectiva, o incentivo à melhoria na 
formação dos trabalhadores da pesca artesanal está 
longe de ser uma prioridade, pois poderia recons-
truir o cenário da pesca, com base numa estrutura 
de trabalho colaborativa e menos excludente. Sob a 
ótica de profissionalizar a atividade, o trabalhador 
tem a opção de escolher, e não de ser escolhido 
para atuar na pesca.
O que se observa atualmente é uma lenta, mas 
significativa mudança neste aspecto na comunidade 
pesquisada. Por meio de algumas ações observadas 
na região de estudo, o perfil do pescador começa a 
mudar. A presença de instituições de ensino, pes-
quisa e extensão, bem como órgãos de fiscalização 
e algumas mudanças na legislação, fazem com que 
o pescador precise voltar à escola, para cursos de 
qualificação profissional. Um exemplo é a recente 
alteração na legislação que trata do seguro-defeso 
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para o pescador artesanal (especialmente a Instru-
ção Normativa Nº 83/2015 PRES/INSS), a qual 
passa a exigir do pescador que trabalha embarcado 
a Caderneta de Inscrição e Registro, CIR, na cate-
goria “Pescador Profissional” para o recebimento 
do seguro. Para registrar-se nesta categoria junto à 
Marinha do Brasil, o pescador precisa realizar um 
curso de qualificação de 84 ou 160 horas de duração 
(Brasil, 2017). 
Voltar à escola parece ter um significado im-
portante neste contexto; embora os cursos sejam de 
curta duração, atualmente a maioria das vagas destes 
cursos no Estado são ofertadas por um Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, papel 
este anteriormente exclusivo da Marinha. Conforme 
relatos obtidos durante as entrevistas, o pescador, ao 
conviver novamente num ambiente escolar, agora 
num curso voltado à sua profissão, consegue trazer 
um novo significado para o aprender. Mesmo em 
pouco tempo, os resultados obtidos pela referida 
instituição mostram um caminho promissor na 
busca por um maior profissionalismo deste setor 
(Hickenbick et al., 2016).
3.3. A atividade de pesca: um pouco sobre o 
dia a dia do pescador
A modalidade de pesca mais praticada no local 
de estudo é de arrasto duplo, realizada por uma frota 
de embarcações artesanais com foco na captura de 
camarões, principalmente da espécie sete-barbas 
(Xiphopenaeus kroyeri). As embarcações desta 
modalidade pesquisadas possuem entre 6,5 e 10,2 
metros de comprimento e são do tipo ‘bote’ ou 
‘baleeira’, as baleeiras, diferentemente dos botes, 
tem como característica principal similaridade entre 
popa e proa. Estas embarcações são construídas, na 
sua totalidade, em madeira, sendo que 54,8% pos-
suem casaria. Todas são motorizadas, com potências 
do motor variando entre 10 e 33 HP (potência média 
de 22,21 ± 5,55).
Os petrechos utilizados pelas embarcações são 
redes de arrasto de fundo, duas por embarcação, as 
quais se mantêm abertas graças ao auxílio de por-
tas de madeira. Estas redes possuem comprimento 
médio de 11,09m ± 1,98, fabricadas em poliamida 
multifilamento e polietileno, com malhas de tama-
nho que variam entre 18 e 40 mm na panagem.
Segundo os entrevistados, a atividade de pesca 
normalmente inicia entre as 4 e 5h da manhã, com 
as embarcações navegando de 30 a 90 minutos até 
o local de pesca, e retornando no mesmo dia. A tri-
pulação é composta em sua maioria por uma pessoa, 
como observado por Bail & Branco (2007) e Sedrez 
et al. (2013), que desempenha todas as funções, 
desde a preparação dos materiais, a navegação, a 
pesca, a conservação e o desembarque do pescado. 
No entanto, 16,7% dos entrevistados informaram 
contar com auxílio de um ajudante de pesca. 
A execução destas tarefas de forma solitária, 
especialmente a bordo, maximiza alguns dos riscos 
inerentes à atividade da pesca. Relatos de pescado-
res que sofrem desmaios, quedas e outros acidentes 
durante os arrastos não são incomuns no município. 
Cabe ressaltar que a pesca é reconhecidamente uma 
das profissões mais perigosas existentes, expondo 
seus trabalhadores a uma série de situações de risco 
todos os dias (Garrone Neto et al., 2005).
A situação descrita é ainda mais preocupante 
quando se observa que os pescadores não têm nas 
entidades locais um órgão de referência para sua 
classe. Nem mesmo conhecem muitos direitos que 
teriam. Também a maioria (60,7%) não sabe quem 
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procurar em caso de algum problema ou proposição 
de sugestão para a pesca, mesmo que mais de 90% 
estejam há mais de 10 anos atuando na atividade e 
morando no município há mais de 30 anos.
Esta informalidade da pesca artesanal (que 
resulta ainda em falta de licenças de pesca, docu-
mentos do pescador, emissão de nota fiscal) con-
tribui para a ausência ou inadequação de políticas 
públicas para o setor, dificulta as tentativas de 
melhoria das condições de trabalho, e muitas vezes 
acaba mascarando os problemas da atividade. O fato 
dos pescadores não possuírem registros de trabalho 
formal, pouco acesso à qualificação, assim como 
dificuldades para acesso ao crédito formal, contri-
buem para a prevalência do comércio informal e do 
envolvimento limitado dos pescadores no processo 
de gestão em diversas comunidades no Brasil e no 
mundo (Peña-Torres, 2005; Salas et al., 2007; De 
Carvalho, 2012;  Capelesso & Cazella, 2013;).
3.4. A pesca de arrasto e os desafios para a 
sustentabilidade na comunidade de penha
Em relação à execução da captura do cama-
rão, os entrevistados informaram que realizam os 
arrastos em profundidades que variam entre 8 e 
40 metros, sendo que a maioria atua entre os 10 e 
20 metros de profundidade, e o tempo médio dos 
arrastos está entre 60 e 90 minutos. O pescado é 
selecionado e armazenado a bordo, sendo devol-
vidos ao mar os organismos que apresentam baixo 
valor comercial. Dos pescadores analisados, 70,6% 
afirmam que não utilizam nenhum produto para 
conservar o pescado, acondicionando a captura em 
cestos ou caixas até a chegada em terra. Essa prática 
parece ser comum na pesca artesanal de camarão 
sete barbas no litoral catarinense (Bail & Branco, 
2007; Sedrez et al., 2013)
A falta de padronização na conservação e 
manejo do pescado é um fator que pode ocasionar a 
desvalorização do produto; por ser uma pescaria de 
curta duração, os pescadores locais têm como prá-
tica utilizar gelo somente nos meses mais quentes 
do ano. O pescado integra o grupo dos alimentos 
altamente perecíveis e exige cuidados especiais, 
como a conservação pelo frio, já que também está 
sujeito à contaminação pelos mais variados micror-
ganismos, adquiridos já no ambiente aquático ou 
durante as diferentes etapas de captura e transporte.
Porém, observa-se que o camarão mantido fora 
do gelo não é aceito em alguns estabelecimentos da 
cidade, que inclusive dispõe-se a pagar um preço 
melhor por um produto de qualidade superior. Por 
constituir-se um alimento com elevada perecibili-
dade, o pescado necessita de rigorosos cuidados 
de conservação a frio, para retardar as reações 
microbiológicas de contaminação e deterioração do 
produto, adquiridas da própria fauna do habitat do 
animal ou durante a sua cadeia produtiva de captura 
e transporte (Germano & Germano, 2001). Como a 
maioria do pescado é comercializada por interme-
diários, os quais destinam a produção para terceiros 
realizarem o beneficiamento, estudos futuros que 
visem analisar a qualidade higiênico-sanitárias 
destes produtos são necessários.
De acordo com a pesquisa, todos os pesca-
dores descartam total ou parcialmente a fauna 
acompanhante, a qual pode variar de 2 a 12 Kg 
para cada Kg de camarão capturado (Branco & 
Verani, 2006); 41,2% utilizam parte para consumo 
próprio ou de familiares e 26,5% comercializam 
os peixes de maior tamanho. Pode-se considerar 
este como um dos fatores prioritários para análises 
ACAUAN, R. C. et al. A pesca artesanal no município de Penha (SC): uma releitura do contexto...161
relacionadas aos impactos ambientais da pesca no 
município, visto o aparente aumento do esforço de 
pesca e consequentemente dos descartes, pois não 
há registros da diminuição da captura de espécies 
não aproveitadas, ou do aumento da sua utilização 
ao longo dos anos.
Diversos estudos apontam que a pesca de ar-
rasto, por ser pouco seletiva, tem índices elevados de 
descartes (Branco, 1999; Vianna & Almeida, 2005; 
Rodrigues-Filho et al., 2016). De acordo com estudo 
realizado por Branco & Verani (2006), no município 
de Penha, o impacto da pesca do camarão sete-barbas 
sobre a fauna acompanhante assume dimensões preo-
cupantes, especialmente devido ao número elevado de 
juvenis que são devolvidos mortos ao mar; de acordo 
com os autores, na maioria dos estudos não existem 
dados suficientes para determinar os reais impactos 
biológicos, ecológicos, econômicos ou socioculturais 
da prática do descarte.
Davies et al. (2009) estimaram que o montante 
das capturadas de espécies não utilizadas na pesca 
marinha mundial (bycath) representa 40,4% das cap-
turas marinhas globais, expondo importantes lacunas 
na política e gestão da pesca em todo o mundo. A falta 
de um monitoramento constante, especialmente na 
pesca artesanal, agrava ainda mais esta situação pois, 
na maioria das vezes, trata-se de comunidades tradi-
cionais, com baixa escolaridade, em que a capacidade 
de encontrar alternativas para as práticas existentes 
ficam limitadas. 
A utilização da fauna acompanhante (especial-
mente os peixes, que ocorrem em maior abundância) 
poderia incrementar a renda do pescador artesanal 
e diminuir consideravelmente o desperdício, assim 
como ocorre com a agregação de valor ao camarão já 
comercializado, cuja prática vem sendo realizada por 
algumas famílias. Diminuir o desperdício e incremen-
tar o valor agregado ao pescado comercializado pelo 
pescador pode resultar numa diminuição do esforço de 
pesca para manter uma mesma renda média na comu-
nidade. Seriam necessários, para isso, investimentos 
em capacitação e infraestrutura para o beneficiamento 
do pescado. 
Indo ao encontro da diminuição dos impactos da 
pesca de arrasto, pesquisas têm testado a eficiência de 
equipamentos que minimizam a captura incidental, co-
mo os dispositivos para a redução da captura da fauna 
acompanhante (Broadhurst, 2000; Hannah & Jones, 
2007; Medeiros et al., 2013; Guanais et al., 2014). No 
Brasil os experimentos ainda necessitam ampliar as 
abordagens de forma multidisciplinar, envolvendo a 
avaliação também por parte dos pescadores (Guanais 
et al., 2014), mas mostram-se como uma alternativa 
viável para a redução dos descartes na pesca de arrasto. 
Mais uma vez verifica-se ser de fundamental impor-
tância a participação dos pescadores nestas ações, 
pois o sucesso destas estratégias dependerá, em última 
instância, de sua utilização por este público. 
Diretrizes da FAO, para garantir a sustentabili-
dade da pesca em pequena escala, orientam para que 
as perdas e os resíduos sejam evitados, procurando 
maneiras de agregar valor, investindo em tecnologias 
tradicionais de custo eficiente, inovações locais e 
transferências de tecnologia culturalmente apropriadas 
(FAO, 2015). No município em estudo foram identifi-
cadas algumas práticas já comuns entre os familiares 
de pescadores, as quais proporcionam um valor agre-
gado não somente ao camarão, mas a outras espécies 
capturadas. As principais dificuldades relatadas para 
que esta prática se expanda referem-se às barreiras 
burocráticas e à falta de orientações em relação à 
legalização, por exemplo, de estabelecimentos para 
o beneficiamento e a comercialização do pescado em 
pequena escala.
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As informações mostram que estas práticas 
configuram-se em estratégias adotadas pela co-
munidade para adaptar-se as mudanças no cenário 
socioeconômico local. Nos últimos anos é notório 
o crescimento de atividades ligadas ao turismo 
na região; somente no município de Penha estão 
cadastrados 144 estabelecimentos que trabalham 
com serviço de alimentação e bebidas, muitos dos 
quais adquirem camarão e outros pescados durante 
o ano todo.
4. Considerações finais
Os dados da pesquisa mostram que a atividade 
de pesca artesanal apresenta-se inserida no coti-
diano do município em estudo, embora mudanças 
significativas aconteçam nos processos produtivos 
ao longo dos anos. Observam-se indícios de que os 
pescadores adaptam-se as mudanças, e têm mantido 
a pesca como uma importante fonte de renda no 
município, inclusive com incremento em sua renda.
 Diegues (2001) relata que, apesar do modo 
de produção capitalista se apropriar da produção 
artesanal na pesca, não necessariamente desorga-
niza esse modo de produção e reprodução social; 
de acordo com o autor, um exemplo são os muitos 
trabalhadores que saem de suas comunidades para 
atuar em empresas, ou num barco de pesca indus-
trial, mas retornam posteriormente como produtores 
autônomos, comprando, por exemplo, seu próprio 
barco de pesca onde trabalham com suas famílias. 
De acordo com os relatos obtidos durante as en-
trevistas no município de Penha, este é o caso de 
muitos pescadores que optaram pela pesca artesanal.
A pesca, quando inserida num contexto social e 
familiar, vai além de uma atividade econômica; per-
meia a cultura, os costumes, os gostos, desgostos, e 
até mesmo os sonhos daqueles que se reconhecem 
como homens e mulheres do mar. Faz parte do dia 
a dia, de quem pesca e de todos ao redor; por isso 
ao pensar em estratégias para uma pesca sustentá-
vel, não há como desconsiderar este contexto. O 
difícil é contemplá-lo, pois as informações (quando 
disponíveis) encontram-se isoladas, descontínuas e 
descontextualizadas, resultando em muitas conclu-
sões equivocadas.   
A análise que comparou dados socioeconômi-
cos da pesca nos últimos 10 anos evidencia a ne-
cessidade urgente de um monitoramento constante 
e participativo da pesca artesanal, visto que para 
muitas das informações obtidas não foram encontra-
ram parâmetros de comparação ao longo dos anos.
5. Conclusões
A atividade de pesca artesanal vem se manten-
do nos últimos anos no município de Penha (SC), 
apresentando inclusive indícios de crescimento 
tanto em número de embarcações e pescadores, 
quanto em produção e renda, de acordo com os 
dados disponíveis. É necessário, porém, que se es-
tabeleça um monitoramento (preferencialmente de 
forma participativa) da pesca artesanal permitindo 
uma análise mais ampla do contexto socioeconô-
mico e ambiental.
Há uma renovação da pesca artesanal nesta co-
munidade, por meio de pescadores com faixa etária 
mais elevada, que migram da pesca industrial, em 
busca de uma complementação na renda (quando 
aposentados) ou de melhores condições de trabalho. 
Neste sentido, a faixa etária média mais elevada dos 
pescadores não significa necessariamente que não 
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haja a entrada de novos pescadores na atividade. 
Por outro lado, os pescadores mais jovens que estão 
ingressando na atividade o fazem com um nível de 
escolaridade maior, o que refletiu num aumento 
da escolaridade média do pescador artesanal nos 
últimos anos no município em estudo. 
Estes fatos evidenciam que a atividade faz 
parte do cotidiano das pessoas envolvidas, e que, 
ao que tudo indica, a entrada na pesca artesanal tem 
sido uma opção, tanto dos mais jovens (que tem pro-
curado uma melhor formação para o desempenho 
da atividade) quanto dos mais velhos (que, entre 
a pesca industrial e artesanal, optam pela última, 
nesta comunidade).  
Os dados disponíveis para a pesca artesanal no 
local de estudo ao longo dos anos são insuficientes 
para uma análise dos impactos, bem como para a 
proposição de conclusões referentes à sustentabili-
dade desta atividade ao longo dos anos. No entanto, 
permitem identificar que a pesca atualmente é uma 
atividade economicamente rentável ao pescador 
artesanal, cujo papel sociocultural enquanto ativi-
dade laboral vem se mantendo ao longo dos anos. 
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